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t - rxrnoouçÃo:
o processo na modaridade rnexigibilidade no oog/202r UG-SEMAF,cuio objeto e coxrneuçÀo DE sERlrrÇos DE coNslrLtoRrÀ EspEcrÀrrzÀDÀrn r-rcueçôrs E CONTRÀTOS ÀDMrNrstRÀrrvos, dêu ent.rada neste setorde Controle Interno para anáIise obrigatória.

2 - DÀ Àxtír,rgE Do pRocEsso.
O processo fôi instruidô com base no Art. 25, II da Lei no8.666/93 e suas altêraÇÕes, a documêntâção está arguivada no setorcompetente em uma pasta enume.rada, protocolada e rubricada contêndoos seguintes documêntos: Capa do p.rocesso,. memorando noL00 /2021/ sEt4AF de solicitação pa;a contrat';çãô (fI .02),. p.roposta deprêstaçâo de serviço (fls. 03 a 45); despacho (f] .46)r'pràjetobásico assinado pelo ordenador (f1s. 4? a 49); Nota de reservaorÇamentária No 369 no va.Ior de RS 29.500,00 (vinte e .ro\r" ,ni-f .quinhentos reais(fl50); justificativa da cÀntratação (fl . 51 a 54);autorização do ordenador de despesa (fI . 55) ; memorando no722/202L/SEMAE de conlratação por inexigibilidade (f1 .56),. Termo deautuaÇâo (ft-.57)i minuta do contraro (ft.58/59i,. o.ápu"nã-"-p.."assessoria juridica (f].60)i parecer jurÍdico(fIs. 6l/64);declaraÇão de inexiqibilidade (f1 . ã5), despacho homol-ôgatório (fIs66j; contrato N" 020/202L (f1s 67 /69); letmo de ratificaÇão deinexisibilidade f Oog/-2-0.21. (f1 . 70); portari a N" 0ú);õr1-;:;sr"fiscal contrarô (fLs 1t/12); Relatório'CpL No OOg/2021, lft. .73/14);

publicaÇão do ext.rato do cont.rato (fIs 75)i termo de juntaãa deprocesso por anexãÇão (f1s 76)rpôrtaria N" 70/2021 O" O.jg"àçã" a"CPL (fIs 77); certidão rnunicipàI da contratada (fls 7g), certidãocomarca (iudi.cial civel) fls 79, Atestado de capacidade técnica (ils80), Identidade de advogado (fls 81), ferrno de conclusâo (fI. g2) .
2.1 NÀ EÀSE EXAER}IA: Constam no processo os requisitos legais como:credenciamento do participante com os respectivos documentos dehabilitaÇão, notória capacidâde técnica e profisslonal comprovadacom documentos no processo,. currlculo prolissional, 

".rtiããá"-'.documentos de rêgutaridade fiscal, despaêno homotogatório 
-irf.ãef 

,termo de ratificaÇãô de inexigibitidade N" OOg/2OZl; putficafio'Ooextrato do contrato no 020/202t/SEMAF no Diário oficiài-- OàsMunicipios/FAMEP Cód. identificador:5FF8921E (fI. 75) .
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3 - DÀ arúr.rse DÀ coNERÀrÀçÃo:
Cônsta no processo: O cont.rato d,e r\o O2O / ZOZT / SEI4AF , firmado con aEMPTESA DEBOR.AIT JOÀDÀNÀ COSTÀ SOCI@ÀDE NOTVMUET DE ÀDOCÀCIÀ CNPdT:12 .7L7 .569/0001-12, no vator totat de Rs iO.8OO,Oo (setenta mil eoltocenLos reais) com vigência ae oztaaizo)t a óz/oe'/zozlr- o"l.ia.orçamentária: 04.722.0002.2004.0000- Manutençâo das Ativj-dades daSEMAF, 3.3. 90. 35-000 serviços de consurtoria; portaria no0"'16/2027/SEMAF de designaÇão do fiscal do contrato e termo de aceitede fiscalizaÇão do cont.rato (Fls. 71 a lZ). o Contrato encontra_seassi-nado peLas partes e contém as cIáusulas ôbrigatórias conformepreconiza o art. 55 da Lei g.666/93

lt - DA concr.usÃo:
Para os devidos fins junto ao Tribunat de Contas dos Municlpios doEstado do pará, nos termos da 1ei e artigos supracitado", o pro".""oencontra-se revestido das 

_ 
Eot[alidadês r.ágrais dê acor.o 

"o 
- 
p"""ã""jurídi.co (fIs 61 a 6{) alosá Maria rere-ira LiDa oÀB /pÀ 53{6, oimportante ressaLvo, é que se possa aferir a notória especializaÇâo,na contrataÇâo dos serviços.. À constataÇão deste fato (notà.iaêspecialização) como uma realidade, devê_sê dar pelo ordenador dedespesa responsável pala inexigibilidade declaradal nessafta*os queo contrato e o fluxo das despêsas deverão ser exêcutados fielmentepelas partes: Orat€nâdo! (â) dê Dêspêaa e Fiscal do Contratorespondendo cadaf pelas conseguências de sua inexecuÇao totàf-ouparcial confome fundamentadó nô art. 66 da lei g.666/93.

Recomendamos a uni-dade gestora nomear fiscais nos moldes da rN0_6/2020 cr- artigo 1o parágrafo único, Recomendarnos inserÇão dosdemaiS atos no portaf da Transparência do MunicÍpio ê Mural deLlcitaçâo - TCM/PÀ

PREFEITURA DE BEITERRÁ
ESTAOO DO PARÁ

coNTRoTE INTERNo Do MUÍucíHo

salvo melhor entendimento, À elevadaÉ o nosso parecer
apreciação superior.

Bel-terra (PA) , 13 de seterülro de 2021,.
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